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Dispõe sobre a obrigatoriedade da
classificação, por padrão de
qualidade, de todos os restaurantes,
lanchonetes, bares e similares
localizados no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

.A,CÂMARA MUNICIPALRE SÃO PAULO, decreta:

ART. l° - Torna obrigatório a classificação, por padrão
de qualidade, de todos os restaurantes, lanchonetes, bares e similares
localizados no Município de São Paulo.

Parágrafo único - O padrão de qualidade mencionado
neste artigo deverá ser classificado e indicado através da colocação de estrelas
que terão os seguintes significados:

-

SEÇÃO DE M.-_'-ViSÃO g

a) uma estrela indica qualidade ruim
b) duas estrelas indicam qualidade regular
c) três estrelas indicam qualidade boa
d) quatro estrelas indicam qualidade ótima
e) cinco estrelas indicam qualidade excelente
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iMP,11.0 no ~Iço gralleo tla COMO.
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ART. 2° -«Os órgãos competentes municipais deverão,
periodicamente, efetuar a fiscalização, catalogando os restaurantes, lanchonetes,
bares e sOilares, através-de padrões de qualidade indicados no artigo anterior.

ART. 3° - O Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

ART. 4° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.

ART. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publica*, revogadas as disposições-em contrário.

00-a. 1 c3—,
Sala das Sessões, Ç

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

CÓD. 0522
7.0,Osoo no wordço talhe* d•CM5F.
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JUSTIFICATIVA

A propositura tem como objetivo melhorar ainda mais a
qualidade dos serviços oferecidos pelos restaurantes, lanchonetes, bares e
similares, beneficiando assim toda a população paulistana que freqüenta os
mencionados locais.

Atualmente em alguns estabelecimentos alimentícios
percebp-se-facilmente que estes apresentam um certo desleixo na qualidade de
seus alimentos e serviços, deixando muito a desejar ao consumidor paulistano.

Deste modo, o Projeto de Lei irá incentivar os
proprietários, dos referidos estabelecimentos, a melhorar cada vez mais a
qualidade dos-seus serviços, e o consumidor terá uma opção de escolha a altura
daquilo que é pago.

Sendo assim, por tratar de matéria de grande envergadura
social, applo aos nossos Ilustres Pares a imediata aprovação deste Projeto de Lei.

lnU diatAw-
MUTRAN

VEREADOR
PPB

COO. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04
	Papel para informação, rubricado como folha ri? 	

o processo n°	 688 	 de197	 12 	 08 	 97 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta: PL 852/93

em 12/08/97.

" ADFLTN A CICONE

Ren.i. 1 G0,406

ATM

Com. do Const o Justiça

LUIZ Af~ CARVALHO
Au. Teca. Led Chsfs - A. T.

I
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DA COMISS40 DE CONSTITUI00' --

E JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 688/97.

•
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadik Mutran, que dispáe sobre a obrigatoriedade da
classifica4o, por padr fáo de qualidade, de todos os
rf: .-2wUmn-antes, lancl~te ,.s., bares e similares localizados
no Município de São Paulo e dá ou	 providtras	 &ncias.
Segundo o artigo 22 da proposi4o, aos órgos da
Administraaa Pfiblica caberá a incumb&ncia de fiscalizar
e c aatlogar os padráes de qualiddae dos estabelecimentos
comerciais de venda de g&neros alimentícios indicados na
proposi4o.
O projeto está amparado nwart. J3, 1 e art. 37, "capttt",
ambos da Lei Orgânica	 ui pa do	 ncíio.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria
sim espl	 para deliberaç'áo, é dispensada a votaço em
Plenário,	 cabendo	 tal	 prerrogativa	 ,I.s	 Comissáes
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.	

./.;.2---.
-	 ----=7_

;

Sala da ..omiss:',ír- de C r - - ,,, -' 1. i i f- Ci e Justir ,4 05.,.." e 5e,

r\	 ...	 \	 \1‘,

PELA LEGy...IDADE.
Sala daAtomisse)----d
PEL	 Y.IDADE.
PI 5 5 :i. In 5 5 ri ti o „ so	 ,AS5iM sendo, somos	 ._.:J/i	 éé.-000"--,0/-,
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COMISSO DE TRÃNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONôMICA

Tendo decorrido o prazo regimental para análise

desta propositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorro go o prazo deste processo nesta Comisso.,

conforme disposto no artigo 63 7 caput do Regimento Interno.

Em Irp /0 / 98

VEP'ADORA MARIA HELENA
Presidente da Comisso de Transito,
Transporte e Atividade Econamica.
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Relator
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V6-1263/1998 DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
- TilivIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 688/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, tornar obrigatória a
classificação, por padrão de qualidade, de todos os
restaurantes, lanchonetes, bares e similares localizados
no Município.

Segundo a justificativa, a classificação proposta,
ao propiciar aos consumidores informação sobre a
qualidade dos referidos estabelecimentos, incentivará a
melhoria dos serviços por eles prestados.

No	 Smbito	 da	 competncia	 desta	 Comissão,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comissão de j Trãnsito, Transporte' e
Atividade Econômica,	 0..1/2/7?r

- RELCOM
17-5059/i998
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DA COMISSO DE SAúDE, PROMOWW SOCIAL E TRABALHO SOBRE
O PROJETO DE LEI 688/97.

Nelson Proença - Presidente Paulo Frange - Relator

O projeto em pauta, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran,
prope que se estabeleça d obrigatoriedade da classificaç .ão, por
padr .ão de qualidade, de todos os restaurantes, Lyini......h(Nrt.e:!s, bares
e similares localizados no municipio de S'ão Paulo. Destaca-se o
objetivo de incentivar a melhoria continua da 	 qualidade dos
serviços prestados. Segundo o texto do projeto, 05
estabelecimentos seriam classificados e indicados Por dolocaç'ão
de uma a cinco estrelas, conforme a qualidade oferecida aos
consumidores. Está prevista, ainda, uma fiscalizaç'ão peri6dica
por parte dos árg'ãos municipais competentes.
importante ressaltar os nobres objetivos do autor, tendo em

*mista a LresLente relevância da qualidade dos	 produtos e
w serviços. Esta Comiss'ão de Sai ...1.de, Promoç'ão Social e Trabalho
considera que, sem dx'imida, o Poder Pblico deve exercer a sua
funç'ão de fiscalizaç'ão e de policia, punindo os restaurantes e
similares que n'ão seguem as regras de higiene e qualidade
previstas na lei. Este é o modo pelo qual deve agir a esfera
páblica, exigindo que se estabeleçam as boas condiçes sanitárias
e de Eigiene. Por outro lado„ a classificaç'ão por categorias já
é uma realidade	 através de	 entidades representantes . dos
consumidores, guias, etc., 	 n'ão havendo	 a necessidade	 de
intervenç'ão por parte do Governo Municipal
Pelos motivos acima citados, esta Comiss'ão coloca-se CONTR(f4RIA
aprovaço deste Projeto de Lei	 A taprovaç,Ro deste Projeto de Lel 1,42/4Sa.„1-a-n (14 Comis45.de Sak'ide, Promoço Social e Trabalho A-

•
(267 f/tdrf

Á7 - RELCOM
17-7073/1992



VOTO VENCIDO DO RELATOR

Nelson Proença - Presidente

(ecrtleixr;

José izãp - Relator •

DA COMISSO DE SALIDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO . SOBRE
O PROJETO DE LEI 688/97.	 .,
De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran este- projeto de 'lei
prope que se estabeleça a obrigatoriedade da -,....A.asl:i.i.ficação„ por
padr ã̀o de qualidade, de todos os restaurantes, lanchonetes, bares
e similares localizados no município de Wão Paulo. A finalidade
é incentivar os proprietários destas empresas 'a melhoria contínua
da qualidade, além de fornecer ao consumidor um critério que o
ajude a identificar e . avaliar o desempenho dos serviço,s, nestes
estabelecimentos.	 „.,••

Esta comiss'ão aprova os objetivos da prol..;;Osiço, -Considerando-os
positivos e relevantes.. A classificação criteriosa, com base em

• padr'ão de qualidade, possibilitará um melhor conhecimento do
mercado. Assim, torna-se mais aparente e clara a orientaç'ão, por
parte dos estabelecimentos, de esforços para o bom atendimento
dos fregueses.
Portanto, o parecer é favorável sa aprovaço do projeto.	 AI

L':', )02/

Portanto, o parecer é favorável sa aprova4:o do projeto.

11Sala da Comissão de Saáde, Promoção Social e Trabalho 	 -

•
( GaCIA/u

111
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ISADtt P. S. fiAMARI-11R0

Of. Adm.

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em )5 / 002, /1999.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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Wâmara AuticOaidi
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO PPBRE_O,PRPJETO,DX,LEI
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0Q/ Ob (M/ a
O presente projeto de lei, de autoria do nobre-Vereador-Nadih-Muttsnr~--"';

tornar obrigatória a classificação, por padrão de qualidade, de todos os

restaurantes, lanchonetes, bares e similares localizados no Município de São

Paulo. De acordo com a propositura, os órgãos competentes municipais fariam

periodicamente a referida classificação, por meio da concessão de 1 (uma) a até

5 (cinco) estrelas a cada estabelecimento, conforme a qualidade deste.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, uma vez que as

despesas de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 851c)al 99.

Presidente -

N2 688/9/N2 688/9/
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ANGELA sopl
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01. Aura. Cloral III

RECEBIDO EM LEG. 3
101 03	 ,i(11

5

í4

Sr. Zuzi.

Juntar ao processo o Recurso n2 11-0003/99.

18-03-99

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

18-03-91,,

/3.10;‘Se_ 1917
Assistente de Chefie recalca

SEGUE,,_, juntado	 • nesta data
documento

rebricadoeob folha
Em A9 aj J7

••n- w.
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b.,nrion,ário

Sala das Sessões,

•

RECURSO N°.	 'Et' • •1.1-••• O O 03 / 1. 999

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução
n°. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente
Recurso para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei
n°.688/97 de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre
a obrigatoriedade da classificação, por padrão de qualidade, de todos os
restaurantes, lanchonetes, bares e similares localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
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ANGELA
Meie Ci
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A Leg. 3;

Em
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Aabew,or rec. Les) .	 :bete

À. T. M.

RECEBIDO EM LEG. 3

d Í 10-3	 I9q

À

A T M - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a
interposiçã.o de recurso.

18-03-99

•1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntaio(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n°  ---- e folha de informação sob n°

15   23 !./.40.23(	 )

Adelina Cieone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol paia Vdormaçao, rubricado como !olha o* 	 3 
	 W?"	

Adelina Cieone
A.ssistente Parlamentar

Registro 100.406	 •

do procosso n 	 65 t 	 do 19	 23, .0i 	 10-1 	 (a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

g3 IO/O1_

BRENO'prikNIDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

Mo. 23

a



pasta data.SEGUE  Nk 	 juntado 	

sob tolha 5 	  ri* .> 	

documento

Em 	

	 o papal para inlormaçao. rubricado

(a)

de Oliveira
Assistente Técnico de Direção 111
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PRESIDENTE

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

127/94,157/94/169/94/180/94/439/9,4/446/94/482/94,55/94,//569/94,-'-^
570/94/592/941598/94,7599/94(600/94, 22/.95;124/95( 80/95/197/95‘198/95,--'
257/95,7275/95;;304/95405/95(315/9;' 347/9/367/95,(386/95','..475/957'
550/951,/6,1/95( 735/95(741//9.5(839/95(934/95' 1079/95(1224/95;12,80/95;"

• 1305/95;;f: 1330/95( 1337/,95; 141/6/95/ 1421/95.;/ ,1422/95,..'..1424/95(.26/96,,..V
202/96/221/96(1222/96( 223/96; 3, 27/96,-/ L12/96; 1 351/96;./ 368/96/.388/96,----
421/96,K422/96/446/96;,461/96/ 565/96/ ,95/96;' 617/96, 618/96/642/96,
643/96,/644/96/645/96/646/961 697/96/791/96/808/96; /825/96; 848/96,.-
75/97(93/97/124/97A 70/97;>;.111/97217/97437/97; 242/97; 243/97, ,287/97,
326/97,1327/97(328/97, / 329/97%330/97/331/97/357/97, 358/97( 431/97;-",
471/97/, 523/97(„532/97( 542/97 /688/97( ,689/97; 690/97/' 092/97; 693/977
727/97( 728/97i 760/97790/97;,-791/97 812/97

,

 813/97,/861/977862/97,
886/97; . 993/97/996/97/1033/97/11V/97; 1185/97/J187/97,d 45/98752/98;
91/98M2/98; 100/98N25/98/198/985/222/9k237/98313/98,//314/98/336/98?-7;
503/98, /,505/98i/506/98,/507/98,, /509/98/511/98/512/98/541/98.7610/98,7"j
684/98 i /687/98/ 688/98/717/98/718/98/727/9028/98,/729/98,/7,38/98/ //
739/98 ?/744/98,1761/98/764/98/780/98/790/98/18/99,b4/99/ 47/99/61/99,-v
62/99, / 6,4/99/77/99,778/99, /82/99; 83/99/91/99 / 140/997 147/99, »:, 152/99, /

• 191/99,i194/99,496/99/ 203/99,/ ,240/99;* 241/99;/261/99( 294/99,,, 295/99,
304/99,i, 305/99,//306/99046/99//347/99/348/99,,.. 349/99//365/99t , 385/99,-/51.
391/99,1 393/99, /394/99/ 395/99/ ,396/99,- .197/99,.;401/99," 402/99/410/997/-
419/99,433/99‘ 434/99/435/99, ,  445/99, 446/9/9,' 483/99/ 484/99( 516/99/
527/99, 532/9p/569/9/9/610/99/615/99,:61791628/99,713/00/14/00115/00/
16/00,/34/001 49/00,.' 90/00/91/00 /I 60/00?<183/6-0,(222/00/)243/00/)244/00,<,/,
286/00, 289/00, 294/00,.' 295/00 346/00, /347/00/ 366700, 367/00, : 398/00, /'
403/00 é 426/00

r nn In/ - 7 ,1 ICV, IC; A O	 /I' oPLs n° 456/93,477/93,, 590/93; 736/93/1848/93', 865/93, 883/93', 13/94„/

Sedin Pilhae~41" 1SeçOo de Pubhcação e
&kW de Anet
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Á /.-to .s?-\

0 9 FEV 2001

Á ./.-to

COO. 0561
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PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93
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•



foitla de
Sequoti-n vi I ,Jr,tada(s), nesta

.1,!:24:)r:-::, 1 • • ; /;Ç" i 	 r..5 1".:' 5 sob

eva Podoentaç
Ns¥,i

f\ssstente Parkann
RP. 100.45'3



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

	

Papel para informação, rubricado como folha n o 	 7A, 

do processo n.°	 ç  de 20—	OT. / O	 / Ot 	 (a) 	

Evaod0151r. n
Assistente Parlawleraaf

R.F. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângelo Bordin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) untados) nesta data documento(s) tutd*ado(s)
sob oh 	 PS'	 e folha de informação sob n°

dzei 002,0 6".	

-)17d ../Lf"e'LMARIA APARECIDA M. G. NICKER

Agente de Apoio Legislativo

RF 11.110



cóo. 0561 0.0.•••• Ordl Merien 'MAM 44 Cai".

/1.'0M11',111111111,111,...

.,;11 4

Wâmara nicOala ,7ão Atui

41'

P1 	 IlIi

1

..,	
D E. F E - -'

MARIA APAR IDA M. G. NICK

Agente de 4poo Legislativ

F 11.110

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

•	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,),4/97, 1185/97, 1187/97,

I*	 1? Lt-iL
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• Folha e
TI° (ag

__do proc.

doa 19C11---

Sala das Sessões,

!JÁ w4
WADTH MUTRAN

Líder do P.P.

MARIA APARECIDA

LlT
IDA M. G. NIÇ

Agente e Apoio Legisiat

RF11./10

KM" AnicOal ale JaCIO Atio
1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
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RCÂMA A MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

- n
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°9( 	 de 19  9	 05101/2009 (a)

1E.va PodoW

À SGP-2	

Ass:st ente Parlamentar
RF 100.453

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

1	 I, ia
(uva se , mei a Leite

Sup-rvisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

ãs.

•°Angélandin Andre-oni
Secreta 

'u 
d Apoio Legislativo
SGP-2
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Proc. encerrado com 20 fls.
Arquivado em 27/01/2009
O Funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 20
do processo 01-688 de 1997 27/01/2009

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMW.
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If¢cido Ferreira
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RF 101.075



Folha N.o 2- L 	 do proc.

N.00.1	 -9 de jeti4v-i

O funcionário

DEFERIDO

*	 O 3 FEV, 20(1'3-

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Apare,c9érreira
Assist~rarlamentar

RF 101.075

13. RDS
13- 00008/2009

PRESIDENTE	  EQUERIMENT O

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs nos:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93. 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531194, 542194, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839195, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424195,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;,332/96,

•	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9, 6437i9,6T:i
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96,808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171197, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97',--5::;::::
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314198, 503198, 505198, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,

RECEBIDO

2009

PROTOCOLO tT VÇJ I
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Folha N.o 22/____do proc.
N oor	 dÂ
O furicionári,Et.,C;JD

CÂMARA MUNICIPAL DE

AptVcr rake
~1st te ertementer

F 101475

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306199, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 3971199, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569199, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14100, 15100, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

1111	
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139101, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397104, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

40	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WiNi/UWOWADIH MUTRAN
Líder do P.P.

Sens,_.



CAMI,ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O `It	 47 '11 	 de,2‘149 c") 	 '° 2". /' 1 	 (a) 	

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

,c)G /c) /

„
Ângela F3

,

,ddlin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

A SGP-2
Sra.	 S3cretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.  43 -00=4[2)3°9 

segue o presente expediente para volta à tramitação..
SGP-33e , irfozic

O Func.°	•

rf)itecido Ferreira
stente Parlamentar

RF 101.075

D,eijío Ferreira
We Parlamentar
F 101.075
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia os Psoposituras.
1 u	 `tus

MIGELABORDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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1Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de

fis.	 0.341 .s.p.LLQL1 â001

Uva Sel•rnÉle: NOC:Wera

Técnico Admstrativo

RF: 11.274
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Lívia Salomão Nogu,..:-
RF: 11.274

Folha

Proc. N°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 688197

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do Município de
São Paulo.

- Projeto de Lei n° 996/97, que consolida a legislação municipal sobre higiene na
comercialização de alimentos e bebidas, sua fiscalização sanitária, nutrição pública,
merenda escolar e matérias correlatas.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 16 de julho de 2009.

Anst~erreira dos Sapfos
Pi-Ecuradora Legislati.á

OAB/SP 274.894

Marcella Falbo
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e An. Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br



Base de dados : iegis

Pesquisa : 13725

Total de referências :

RF: 11.274

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Folha 	 Page 1 of  1 )5'Câmara Municipal de São Paulo

Proc. N°	 ‘89 TI
Câmara Municipal de São Paulo

Limia-Salornão-Nogueirn

LEI N o 13.725 09/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 718/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n o 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n o 10.153/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 10.770/1989.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 11.728/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.039/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.268/1996.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.369/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.371/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.456/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.580/1998.; (ver documento)
Revoga os arts. 2 0, 3 0 e 35 a 39 da Lei n o 10.309/1987. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N o 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. 1 0 - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n o 8.080, de 19 de setembro de
1990, e n o 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal n o 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 20 - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ 1 0 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 2 0 - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que



Folha

Proc. 1n1°_LJ 	

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274

Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos,
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes,
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros
produtos que possam trazer riscos à saúde.
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento,
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, clispensação,
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes
aos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde.
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de
serviços.
§ 1 0 - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas
práticas de fabricação e de prestação de serviços.
§ 20 - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas
de boas práticas de prestação de serviços.
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua
denominação genérica.
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita
à prévia autorização da autoridade sanitária competente.
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências
da legislação vigente.
CAPÍTULO II
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS
DE INTERESSE DA SAÚDE
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as
regulamentações específicas vigentes.
§ 1 0 - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário
especial, definido pela legislação vigente.
§ 20 - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0 deste artigo devem manter
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário
especial.
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo
farmacêutico, de acordo com normas técnicas especificas.
Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das
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Projeto de Lei n° 01	 PL
01-0996/1997

Consolida a legislação municipal
sobre higiene na comercialização de
alimentos	 e	 bebidas,	 sua
fiscalização sanitária, nutrição
pública, merenda escolar e matérias
correlatas, e dá outras providências.

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

CAPÍTULO I -

Da Higiene na Comercialização e no Consumo de Alimentos

Art. 1° - A fiscalização sanitária de gêneros alimentícios no Município será
exercida, no âmbito de suas atribuições, pela autoridade municipal, respeitadas
a legislação federal e estadual pertinentes, visando assegurar à população o
consumo de gêneros alimentícios em perfeito estado sanitário.

Art. 2° - A ação fiscalizadora será exercida sobre todos os estabelecimentos
varejistas de gêneros alimentícios, especificados na Cláusula Segunda do
Convênio celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo e a Secretaria
de Estado da Saúde, autorizado pela Lei n° 10.085, de 17 de junho de 1986.

Art. 30 - Serão • considerados impróprios para o consumo público os gêneros
deteriorados, adulterados, falsificados, fraudados, bem como os prejudiciais ou
imprestáveis à ingestão.

Art. 4° - Os gêneros alimentícios clandestinos que se encontrarem em quaisquer
das condições previstas no artigo anterior serão apreendidos e inutilizados.
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Art. 50 - Os gêneros clandestinos serão apreendidos e, quando considerados
impróprios para consumo, inutilizados.

Art. 6° - Os proprietários de estabelecimentos varejistas de gêneros alimentícios
que infringirem o disposto nos artigos 1 0, 2°, 3°, 4° e 5° ficarão sujeitos, sem
prejuízo de outras sanções estabelecidas em legislação própria, à aplicação das
seguintes penalidades:

I - multa;

ii - apreensão;

III - inutilização do produto;•, IV - interdição do produto;

V - interdição parcial ou total do estabelecimento.

Art. 7° - A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:
I - nas infrações de natureza leve: 100 (cem) UFIR;

II - nas infrações de natureza grave: 250 (duzentos e cinqüenta) UFIR;

III - nas infrações de natureza gravíssima: 500 (quinhentas) UFIR;

IV - na reincidência, as multas serão sempre em dobro

Parágrafo único. O Poder Executivo definirá as infrações de natureza leve,
grave e gravíssima a que se refere este artigo e regulamentará, no que couber,
ris normas relativas à fiscalização sanitária de gêneros alimentícios.

Art. 8° - A Secretaria Municipal de Abastecimento manterá comandos sanitários
permanentes para exercerem "in loco", rigorosa fiscalização sobre os
estabelecimentos comerciais e industriais que se dediquem ao preparo e à
venda de alimentos nos termos da legislação em vigor.

§ 1° - A atuação dos comandos ora instituídos se estenderá, também, sobre as
atividades do comércio de gêneros alimentícios exercido de forma provisória ou
temporária nas vias públicas.

§ 20 - As vistorias a serem realizadas pelos comandos sanitários abrangerão as
edificações e instalações usadas no comércio de que trata este artigo, os
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maquinários e materiais empregados, a saúde e a higiene pessoal e os
instrumentos utilizados no manuseio dos alimentos.

Art. 9° - Fica proibida a comercialização de todos os tipos de carnes, peixes e
aves abatidas em barracas de feira que não apresentem as condições mínimas
de higiene.

§ 1° - Os produtos mencionados neste artigo deverão permanecer cobertos e
com temperatura ideal para consumo.

§ 2° - O descumprimento do disposto no "caput" deste artigo e no parágrafo
anterior acarretará ao infrator multa de 1250 (mil duzentos e cinqüenta) UFIR,
dobrada no caso de reincidência.

•rt. 10 - Fica proibida a utilização de águas poluídas na irrigação de hortas e de
plantas frutíferas rasteiras, no território do Município.

§ 1 0 - Cabe aos órgãos competentes do Município definir os requisitos das
águas adequadas para a irrigação de diferentes modalidades de plantio, bem
como definir os corpos d'água considerados não poluídos, para os fins deste
artigo.

§ 2° - As infrações no disposto neste artigo acarretarão a aplicação de multa no
valor de 480 UFIRs, dobrada em caso de reincidência

Art. 11 - Fica proibida a reutilização de óleos comestíveis nos bares,
restaurantes, bancas de feira e similares no Município de São Paulo.
Parágrafo único - O descumprimento do disposto no "caput" deste artigo
acarretará dó infrator multa de 5.000 (cinco mil) UFIR, dobrada na reincidência.

11/4rt. 12 - Os bares, restaurantes, lanchonetes e similares que utilizem máquinas
automáticas para produção de suco de laranja por extrusão, nas quais as frutas
são colocadas inteiras, inclusive com casca, ficam obrigados a lavá-las
previamente.

Parágrafo único - O descumprimento do "caput" deste artigo acarretará multa de
476 (quatrocentos e setenta e seis) UFIR.

Art. 13 - Os bares, restaurantes, lanchonetes e similares ficam obrigados a
oferecer aos consumidores a opção de copos descartáveis para o consumo de
café.
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Parágrafo único - O descumprimento do disposto no "caput" deste artigo
acarretará ao infrator multa de 100 (cem) UF1R, dobrada em caso de
reincidência.

Art. 14 - Fica obrigatório o uso de luvas plásticas descartáveis por todos
comerciantes ou funcionários que manipulam e comercializam carnes, peixes e
aves ou que estejam envolvidos diretamente no manuseio e preparo de
refeições nos estabelecimentos do setor de alimentação do Município de São
Paulo.

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto no "caput" deste artigo
acarretará ao infrator a multa de 1.250 (mil duzentos e cinqüenta) UFIR, por
pessoa envolvida desprovida de luvas, dobrada em caso de reincidência.

rt. 15 - Fica proibido, nos estabelecimentos que comercializam pães, doces,
biscoitos, sanduíches, frios, petiscos e outros produtos de consumo alimentar,
seu manuseio sem o uso de protetores higiênicos.

§ 1° - Os estabelecimentos comerciais a que se refere o "caput" deste artigo
usarão pegadores próprios para o manuseio dos produtos que não contenham
embalagens adequadas.

§ 2° - Será obrigatória a afixação de placa do disposto neste artigo em local
visível ao público.

§ 30 - o descumprimento ao disposto neste artigo implicará nas sanções
estabelecidas na seguinte seqüência:
I - advertência;

II - multa de 50 (cinqüenta) UFM;

III - suspensão de atividades por 5 (cinco) dias;

IV - cancelamento da licença; e

V - encerramento das atividades do estabelecimento.

§ 40 - Quando aplicada pena de multa, o infrator deverá recolhê-la aos cofres
municipais no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual serão acrescidos juros de
mora e atualização da UFIR, quando for o caso.
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Ari 16 - Os estabelecimentos comerciais de gêneros alimentícios com área igual
ou superior a 200 (duzentos) metros quadrados manterão equipamento
frigorifico para o armazenamento de resíduos de alimentos.

§ 1° - Os estabelecimentos a que se refere o "caput" deste artigo são aqueles
que têm seção de venda com consumação:

a) cafés, casas de sucos, lanchonetes e bares;
b) restaurantes e similares;
c) pastelarias e congêneres;
d) doceiras, "buffets", rotisseries, casas de produtos congelados, padarias.

§ 2° - O descumprimento do disposto neste artigo acarretará multa de 477
(quatrocentos e setenta e sete) UFIR, dobrada em caso de reincidência e

novável a cada trinta dias, até que seja sanada a irregularidade.

Art. 17 - O transporte de produtos perecíveis, gelados ou congelados, deverá
ser realizado por veículos dotados de refrigeração própria.

§ 1° - Os veículos equipados com refrigeração própria, a que se refere o "caput"
deste artigo, deverão apresentar certificados de validação e qualificação de uso.

§ 2° - A validação e qualificação, a que se refere o parágrafo anterior, deverão
ser efetuadas, respectivamente, semestral e anualmente, atestando a eficiência
de uso de equipamento.

§ 30 - O descumprimento do disposto neste artigo acarretará ao infrator a
apreensão do veículo e multa de 9.530 (nove mil, quinhentas e trinta) UFIRs,

Art. 18 - Os bares, restaurantes, lanchonetes e demais estabelecimentos que
Oabriquem e/ou forneçam gêneros alimentícios para consumação local, deverão,
obrigatoriamente, desinsetizar e desratizar suas instalações periodicamente.

§ 1°- Os serviços de desinsetização e desratização deverão ser executados por
empresas especializadas, legalmente constituídas, que atendam às disposições
federais, estaduais e municipais e que recebam a fiscalização da Secretaria
Municipal de Saúde.

§ 2° - Os serviços de desinsetização e desratização deverão ser executadas
com os cuidados necessários para não comprometer a qualidade do alimento
fabricado e/ou comercializado no local.
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§ 30 - Na execução desses serviços somente poderão ser usados produtos
licenciados pela Divisão Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde
e pelo Departamento de Defesa Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária
do Ministério da Agricultura e Abastecimento.

§ 40 - A empresa executante da desinsetização e da desratização deverá
fornecer, ao estabelecimento industrial e/ou comercial usuário de seus serviços,
comprovante idôneo do serviço executado, cuja validade para o estabelecido no
"caput" deste artigo, será de 6 (seis) meses.

§ 50 - O comprovante a que se refere o parágrafo anterior deverá conter, além
dos dados identificadores da empresa e do(s) técnico(s) responsável(eis), todos
os procedimentos em caso de acidente, e também os telefones da Secretaria
Municipal de Abastecimento e da Secretaria Municipal de Saúde, para
reclamação do usuário do estabelecimento.

§ 6° - O referido comprovante será afixado em local visível à fiscalização e aos
usuários do estabelecimento.

§ 70 - Para os fins do disposto neste artigo e em seus parágrafos só terão
validade os comprovantes fornecidos por empresas que possuírem os
correspondentes registros, devidamente atualizados, na Secretaria de Saúde do
Estado e em um dos seguintes Conselhos:

- Conselho Regional de Biologia;

II - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - Conselho Regional de Medicina Veterinária; ou

IV - Conselho Regional de Química.

§ 8° - Os estabelecimentos comerciais e industriais a que se referem o .presente
artigo e seus parágrafos que deixarem de cumprir seus dispositivos incorrerão
em multa no valor de 477 (quatrocentas e setenta e sete) UFIR, sendo que na
reincidência a multa será dobrada e suas instalações interditadas até a
regularização comprovada.

§ 9° - A empresa domissanitária que fornecer certificados inidôneos ou não
condizentes com o estabelecido neste artigo e em seus parágrafos, e na
legislação federal e estadual que dispõe sobre a matéria, será igualmente
multada nos termos do parágrafo anterior.
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CAPÍTULO II

Da Limpeza e Conservação de Caixas D' água e Reservatórios

Art. 19 - O controle de limpeza, de desinfecção e da conservação das caixas
d'água e reservatórios dar-se-à nos seguintes estabelecimentos:

I - De ensino em geral;

II -hotéis, restaurantes, lanchonetes, padarias, bares e similares;

III -hospitais, clínicas, sanatórios, casas de saúde, casas de repouso, prontos- -
socorros e similares;

IV - quartéis militares e batalhões da Policia Militar;

V - estações de metrô, aeroportos, estações rodoviárias e ferroviárias;

VI - industrias em geral;

VII - lojas e supermercados;

VIII - casas de comércio em geral, incluindo farmácia e drogarias;

IX - clubes esportivos e recreativos;

IK - bancos e instituições financeiras;

XI - edifícios de apartamentos residenciais e conjuntos comerciais;

XII - repartições públicas.

Art. 20 - Ficam os estabelecimentos referidos obrigados a efetuar o que dispõe
o artigo anterior a cada período de 360 dias.

Art. 21 -Será de responsabilidade do Poder Executivo, através do órgão
competente, o credenciamento de empresas especializadas na execução
desses serviços desde que comprovem suas condições técnicas, com
profissionais responsáveis na área.
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Art. 22 - As empresas credenciadas deverão apresentar certificado de limpeza e
conservação das caixas d'água ou reservatórios, após os serviços prestados,
declarando-os em condições higiênicas favoráveis para o recebimento da água
potável fornecida pelo órgão competente, apondo-se aos mesmos, o respectivo
lacre.

Parágrafo Único - Ao estabelecimento ou órgão público que contratar serviços
de limpeza, desinfecção e conservação de caixas d'água e reservatórios será de
responsabilidade a exibição em local público e visível desse certificado.

Art. 23- Serão atribuições do Poder Executivo Municipal:

1 - fiscalizar o trabalho das empresas especializadas nesse tipo de serviços;

II - suspender, descredenciar qualquer empresa que não cumprir as disposições
pertinentes à matéria em questão;

111 - coletar material para análise, caso julgue necessário, exames junto à
CETESB, Instituto Adolfo Lutz, diretamente, independente de acordos pré-
estabelecidos com as empresas credenciadas.

Art. 24 - Constituem infrações ao presente capítulo:

I - não apresentar em lugar visível, certificado de limpeza e conservação;

II - apresentar certificado adulterado, ou com data vencida;
_

111 - não apresentar certificado de espécie alguma.

rnrt. 25 - As infrações previstas no artigo anterior serão apenadas com multa no
valor de 100 (cem) UF1R, dobrada no caso de reincidência.

CAPÍTULO III

Da Habilitação específica de estabelecimentos de gêneros alimentícios



Folha

Proc. N° e	 01-4-

Lívia Salomão Nógueirn
RF: 11.274

Art. 26 - Os proprietários ou responsáveis por estabelecimentos que
comercializem qualquer tipo de gênero alimentício são obrigados a portar
habilitação referente ao conhecimento das Normas Técnicas Especiais para
Manipulação de Alimentos, nos termos da legislação vigente.

§ 1° - As referidas Normas Técnicas Especiais são aquelas referentes à
avaliação do padrão de identidade e qualidade, rótulo, embalagem,
armazenamento, prazo de validade e noções básicas de higiene na
manipulação de alimentos.

§ 2° - A habilitação a que se refere o "caput" deste artigo será conferida
mediante a freqüência em curso específico.

§ 3' - Caberá ao Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos, da
Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB, promover o curso a que se
refere o "caput" deste artigo.

§ 4° - Será conferido certificado de conclusão aos participantes do curso, do
qual deverão constar freqüência e aproveitamento.

§ 5° - O certificado deverá permanecer exposto nos estabelecimentos, de modo
visível, no principal salão de atendimento ao público e de maneira permanente,
sendo que o descumprimento do disposto neste parágrafo acarretará multa de
250 (duzentas e cinqüenta) UFIR.

§ 6° - Para os estabelecimentos de que trata este artigo e seus parágrafos, no
ato de vistoria inicial para obtenção de Caderneta de Controle Sanitário a que
se refere o Decreto n° 25.544, de 14 de março de 1988, ou do documento que
eventualmente vier a substituí-la, e para sua renovação, será exigido do
proprietário ou responsável o certificado de conclusão do referido curso de que
cuida este artigo e seus parágrafos.

CAPÍTULO IV

Da Nutrição Pública e da Merenda Escolar

Art. 27 - O Poder Público Municipal desenvolverá o Programa de Orientação
Sobre Nutrição.
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§ 1° - O Programa deverá estar prioritariamente voltado para a orientação sobre
a adequada utilização e consumo de alimentos, observados os princípios
seguintes:

I - custo e época dos produtos a serem consumidos, buscando a identificação
dos que se encontrem em maior abundância e com preços reduzidos;

11 - valores nutricionais dos produtos, com a apresentação de alternativas e
combinações que proporcionem um equilíbrio e balanceamento de calorias e
vitaminas;

111 - preferência e orientação sobre produtos que possam ser objeto de cultivo
doméstico;

- orientação sobre sistemas ou estruturas que possam proporcionar
diminuição em custos de aquisição e de produtos.

§ 2 ° - Paralelamente às ações concretas que venham a ser adotadas pela
Administração Pública, poderão constar do programa a difusão de
ensinamentos através de cursos, palestras e reuniões, ou com a utilização de
recursos visuais, auditivos ou impressos.

§ 30 - O Programa deverá ser desenvolvido preferencialmente nas regiões
periféricas e nas áreas populacionais mais carentes, sendo admitida na
concretização, a colaboração de particulares, entidades assistenciais,
agremiações representativas de classes e categorias profissionais e clubes de
serviços, vedada a interferência de instituições políticas ou outras por estas
mantidas -

Art.28 - O Poder Público manterá Unidades de Processamento de Leite de Soja.

§ 1° - Às unidades de processamento de leite de soja compete:

1 - planejar, implantar, coordenar e supervisionar atividades que visem a
distribuição de leite de soja e seus derivados à população carente e à Rede
Municipal de Ensino, objetivando combater os problemas da fome, da
subnutrição ou da desnutrição;

II - propor medidas objetivando o entrosamento das atividades coordenadas
pelas unidades com órgãos dos governos federal e estadual;

III - promover intercâmbio entre as unidades com escolas da rede municipal de
ensino em atividades que visem promover campanhas de combate à fome;
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IV - propor convênios com instituições privadas que desenvolvam atividades
filantrópicas, de prestação de serviços e de assistência à população carente.

§ 2° - As Unidades de Processamento de Leite de Soja serão implantadas,'
prioritariamente, na periferia da cidade.

Art. 29 - É obrigatório na Rede Municipal de Ensino o fornecimento de "Leite de
Soja" como reforço alimentar na merenda escolar.

§ 1° - Será da competência do Executivo Municipal a implantação do sistema,
bem como o seu manuseio operacional, sua produtividade, distribuição e
manutenção.

k 2° - Será de competência do Executivo para a implantação e funcionamento
do sistema, a montagem de quadro de pessoal, e a contratação de nutricionista,
operadores, serventes e técnicos especializados no assunto.

Art. 30- O Poder Público manterá na Rede Municipal de Ensino o "Programa de
Vitaminização da Merenda Escolar" destinado a introduzir alimentos
previamente enriquecidos por vitaminas e ferro na composição da merenda
escolar distribuída aos alunos.

§ 1° - A introdução dos produtos vitaminados na merenda escolar deverá ser
gradual e balanceada, observadas as carências vitaminicas mais freqüentes da
população alvo.

§ 2° - A seleção dos alimentos que comporão a merenda escolar deverá
obedecer chtérios fixados por médicos e nutricionistas que avaliarão sua
contribuição e correta aplicação destes na dieta alimentar dos alunos.

Art. 31 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revigoradas as
disposições em contrário, em especial as seguintes leis municipais: Lei n°
5.115, de 28 de fevereiro de 1957; Lei h° 7.105, de 3 de janeiro de 1968; Lei n°
7.341, de 09 de setembro de 1969; Lei n° 10.153, de 7 de outubro de 1986; Lei
n° 10.757, de 4 de outubro de 1989; Lei n° 10.770, de 8 de novembro de 1989;
Lei n° 10.790, de 15 de dezembro de 1989; Lei n° 10.904, de 18 de dezembro
de 1990; Lei 11.604, de 12 de julho de 1994; Lei n° 11.624, de 14 de julho de
1994; Lei n° 11.683, de 17 de novembro de 1994; Lei n° 11.726, de 22 de
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fevereiro de 1995; Lei n° 11.728, de 22 de fevereiro de 1995; Lei n° 11.797, de 
09 de junho de 1995; Lei n° 11.875, de 21 de setembro de 1995; Lei n° 12.039, 
de 11 de abril de 1996; Lei n° 12.061, de 25 de maio de 1996; Lei n° 12:095; de :  
25 de junho de 1996; Lei n° 12150, de 19 de junho de 1996; Lei n° 12.268, de 19 
de dezembro de 1996; Lei n° 12.369, de 13 de junho de 1997; Lei n° 12.365, de 
13 de dezembro de 1996; Lei n° 12.371, de 13 de junho de 1997 e Lei n° 
12.379,.13 de junho de 1997. 
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Senhor Presidente, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 0003712013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 

dia 59 0 / 1.993 
IIIPE 848 / 1.993 

PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127/ 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170/ 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 

41110 

 489 / 1.994 
531 / 1.994 
542 / 1.994 

PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 /1.994 
Pl. 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 /1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 /1.995 
Pl. 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 	. PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 /2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL. 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 /1,995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 Pl. 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 /2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 /2.009 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465/ 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 /2.001 PL 531 /2.004 PL 675 12.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL. 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL. 34 /2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 Pl. 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL. 224 / 2.005 Pl. 459 / 2.010 
PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 Pl. 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 /2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 /2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217/ 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL. 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 Pl. 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 Pl. 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 /2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 Pl. 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 Pl. 328/ 1.997 PL 718 /1.998 PL 445 / 1.999 Pl. 704 / 2.001 PL 347/ 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 /2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 /1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 Pl. 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 Pl. 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 Pl. 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL. 14 /2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 /2.000 PL 277 / 2.002 PL 580/ 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 /1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
Pl. 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 Pl. 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244/ 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL. 649 / 2.002 Pl. 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388/ 1.996 PL 791 /1.997 PL. 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
Pl. 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 /2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
off' SGP.22 - 06/02/2013 - 14:09 - 003272 - 1/1 
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 	655  de ip / 19 (if  '05/ 0,3 	(a)  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

UBMARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HtSTÕRIA 

iff.i1115 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

e 
SOLANGE INONE '10S SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

13 /P-b 

A 	 FRANÇA SILVA 
Superv 

	

	Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

oR /3 /1:3 

Adelina 
Asststeate Parlamentai, 

Ite,i^1-,tro 100 ""') 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01 -0688 de 1997, 

Papel para informação, rubricado como folha n°  1-0  

02/01/2017 (a) 

Ed 	Akamine 
F 11.325 

, 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

/ 
Eduare • 	amine 

RF 	.35 
Técnico dministrativo 

SGP.21 
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